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    NOTA DOS ORGANIZADORES


    O presente livro originou-se de pesquisas desenvolvidas no Grupo de Pesquisa DIREITO AGRÁRIO E DO AGRONEGÓCIO – GESTÃO, INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE, da Universidade Presbiteriana Mackenzie, coordenado pelo Prof. Dr. Washington Carlos de Almeida.


    O Grupo de Pesquisa foi cadastrado no Diretório do CNPQ em abril de 2022, como grupo de pesquisa emergente. Anteriormente, funcionava como Grupo de Estudos no Campus Higienópolis da UPM, desde 2017.


    O Grupo tem por escopo trabalhar, por tempo indeterminado, no estudo do Direito Agrário e do Direito Civil brasileiro, de forma a contemplar, jurídica e cientificamente, o que concerne o agronegócio, as inovações, a gestão e a sustentabilidade, bem como sua evolução e aplicabilidade frente às transformações ocorridas na sociedade brasileira, de forma a interfacear o Direito Constitucional e o Direito Ambiental.


    No ano de 2024 o Grupo dedicou-se ao estudo dos impactos da Inteligência Artificial no Agronegócio e as interfaces que surgiram foram tantas que decidiram escrever este trabalho com os resultados de análises dos pesquisadores envolvidos, docentes e discentes da Universidade Presbiteriana Mackenzie e de outras Instituições, no Brasil e no Exterior, que colaboram com o Grupo de Pesquisa em tela.


    Com efeito, o uso da IA traz incontáveis impactos jurídicos, notadamente no que diz respeito aos aspectos relativos aos impactos ambientais e sociais, e, ainda, atinentes à proteção dos direitos humanos decorrentes, assim como, no que concerne às questões de propriedade intelectual e concorrencial envolvidas, inclusive no que diz respeito à proteção de dados, considerando que, no Brasil, ainda não temos legislação específica sobre o assunto, que imponha os necessários limites éticos e legais que envolvem o uso das tecnologias de IA no setor agrícola e no agrobusiness, sendo certo que não podemos olvidar que a mão de obra hoje existente no campo não tem acesso ideal à educação e à formação técnica necessária para se adequar a esse mercado tecnológico.

  


  
    PREFÁCIO


    Antônio Cabrera Mano Filho1


    O agronegócio é um dos maiores empregadores do país, respondendo por 26% dos postos de trabalho. Estima-se que entre 25 e 30 milhões de pessoas trabalhem direta ou indiretamente no setor.


    O campo é responsável por uma grande parte das exportações brasileiras, com 41% do total das exportações do país provenientes do agronegócio. Hoje, a cada dez dólares em vendas ao exterior, mais do que quatro são oriundos das fazendas brasileiras.


    Além do mais, o agronegócio impulsiona outros setores da economia. Um acréscimo na demanda final da agroindústria de US$ 1 implica em uma produção de US$ 2,16 em toda a economia.


    Nesse sentido, é importante que o setor rural brasileiro continue nesse ritmo de inovação e empreendedorismo, sendo a locomotiva da economia brasileira.


    Para atingir esse objetivo, é bem-vinda a chegada da obra “Aspectos jurídicos relevantes da inteligência artificial no agronegócio”, organizado pelos professores Washington Carlos de Almeida e Elisabete Aloia Amaro.


    O presente livro, surge em um momento crucial, em que a tecnologia redefine rapidamente todos os setores da economia, inclusive o agronegócio. A inteligência artificial (IA), com seu potencial transformador, apresenta novas oportunidades e desafios, demandando uma análise cuidadosa de suas implicações legais e éticas.


    O agronegócio, setor de fundamental importância para a economia e segurança alimentar, tem se beneficiado significativamente com a IA, desde o monitoramento de safras até a otimização da produção e a gestão de recursos. Contudo, a adoção da IA no campo levanta questões complexas no âmbito jurídico, exigindo uma compreensão profunda das leis existentes e a necessidade de adaptação ou criação de novas regulamentações.


    Este livro busca explorar essa interseção entre tecnologia e direito, abordando temas cruciais para o setor, tais como:


    Propriedade Intelectual: Como proteger as inovações em IA desenvolvidas para o agronegócio? Quais são os direitos e deveres dos criadores dessas tecnologias?


    Responsabilidade Civil: Quem responde por danos causados por sistemas de IA no campo? Como lidar com a opacidade dos algoritmos e garantir a responsabilização em caso de falhas?


    Privacidade e Proteção de Dados: Quais são as implicações da coleta e uso de dados no agronegócio impulsionado pela IA? Como garantir a privacidade dos agricultores e proteger informações confidenciais?


    Contratos Inteligentes: Como a IA pode transformar as relações contratuais no agronegócio? Quais são os desafios e oportunidades dos contratos inteligentes (smart contracts)?


    Regulamentação e Ética: Qual o papel do Estado na regulamentação da IA no agronegócio? Como garantir o desenvolvimento e uso ético dessas tecnologias, com respeito aos direitos humanos e à sustentabilidade?


    Judicialização da Agricultura: Como os tribunais devem tratar os casos envolvendo IA no agronegócio, como os relacionados a defensivos?


    É importante ressaltar que o avanço tecnológico não é inerentemente bom ou ruim. A forma como a IA é utilizada depende de decisões humanas, que devem ser guiadas por princípios éticos e legais sólidos. A história nos mostra que a tecnologia pode tanto impulsionar o progresso quanto gerar novos problemas. Portanto, a abordagem jurídica é fundamental para garantir que os benefícios da


    É fundamental que os operadores do direito, legisladores, empresários, produtores rurais e a sociedade em geral estejam preparados para lidar com os desafios e oportunidades que surgem com essa nova realidade.


    A IA é uma ferramenta que pode ajudar o Brasil a manter sua posição de liderança no agronegócio mundial, aumentando a produção e reduzindo os custos. Ela surge como uma janela transformadora com potencial para impactar diversos setores, e o agronegócio não é exceção. A IA oferece oportunidades para aumentar a eficiência, produtividade e sustentabilidade no campo, além de otimizar processos e auxiliar na tomada de decisões.


    Em suma, a IA representa um avanço significativo para o agronegócio, com potencial para revolucionar a forma como produzimos alimentos e gerenciamos recursos. É fundamental que o setor abrace essa tecnologia com responsabilidade e ética, a fim de garantir um futuro mais próspero e sustentável para todos.


    Desse modo, convido você a se juntar a nós nessa importante reflexão, com a esperança de que esse livro possa ser um valioso instrumento para construir um futuro melhor para o agronegócio brasileiro e mundial.


    


    
      
        	1 Graduado em medicina veterinária pela Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias de Jaboticabal – UNESP, pós-graduado em World Buffalo Scientist Community, Food and Agriculture Development, Egyptian Veterinary Association for Buffalo Development e Indian Society for Development, Ex Ministro da Agricultura.
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    1 Introdução


    Neste capítulo analisaremos, do ponto de vista jurídico, os impactos decorrentes da utilização da Inteligência Artificial no agronegócio, notadamente no que diz respeito aos aspectos relativos aos impactos sociais, e, ainda, atinentes à proteção dos direitos humanos decorrentes, assim como, no que concerne às questões de propriedade intelectual e concorrencial envolvidas, inclusive no que diz respeito à proteção de dados, já que, no Brasil, ainda não temos legislação específica sobre o assunto, que imponha os necessários limites éticos e legais que envolvem o uso das tecnologias de IA no setor agrícola e no agrobusiness.


    Ademais, não podemos deixar de mencionar que a mão de obra hoje existente no campo não tem acesso ideal à educação e à formação técnica necessária para se adequar a esse mercado tecnológico.


    Com efeito, muito se discute acerca da utilização de inteligência artificial na agroindústria e também na agricultura e pecuária em geral, ou seja, nas fazendas. Nos deparamos com o desenvolvimento de equipamentos, máquinas e implementos que contribuem sobremaneira para a produção agroindustrial, notadamente no que diz respeito à coleta de informações, seu processamento e tomada de decisões para a adoção de estratégias de produção mais precisas.


    A Inteligência Artificial (doravante denominada IA) foi concebida com o objetivo de criar máquinas que possam operar tal qual os seres humanos, muitas vezes substituindo a mão-de-obra humana pela máquina.


    Segundo notícia publicada no Estadão7 a população mundial deverá crescer em até dois milhões até 2050, provocando uma necessidade de elevação em sessenta por cento na produção de alimentos e o investimento em IA pode ajudar nisso. A implementação de inteligência artificial (IA) na agricultura já permite, hodiernamente, o monitoramento de lavouras por imagens de satélite, a pulverização por drones, a automatização de máquinas e a obtenção de dados completos de previsões meteorológicas.


    O conjunto desses recursos pode otimizar tempo, evitar perdas, garantir uma produção sustentável e aprimorar o gerenciamento do plantio e dos negócios.


    Vários aspectos jurídicos estão envolvidos na adoção e utilização da IA no agronegócio: desde as questões atinentes à propriedade intelectual - marcas, patentes, desenhos industriais, indicações geográficas – Lei 9.279/96, proteção de cultivares (lei 9456/97) e softwares (Lei 9.609/98) até aspectos relativos ao direito concorrencial e à Lei Geral de Proteção de Dados.


    Com efeito, paralelamente aos aspectos acima apontados, é cediço que é preciso garantir que a IA seja usada de maneira ética e transparente, levando em consideração questões como privacidade de dados e o impacto social da automação no setor agrícola.


    Ou seja, não se pode olvidar que a IA deve ser utilizada de forma a beneficiar não apenas os empresários do Agro, mas também, os agricultores e a sociedade como um todo, pois não se pode deixar de levar em consideração que será necessária mão de obra capacitada para lidar com essas tecnologias e hoje, em nosso país, infelizmente as pessoas sequer têm o que comer, quem dirá acesso a formação qualificada. Ou seja, tiraremos mais homens do campo por falta de capacitação e corremos o risco de agravar o problema social que temos hoje.


    Portanto, além do risco de utilização indevida de dados coletados, de práticas anticoncorrenciais, a utilização desregrada da IA no agronegócio pode afetar a sociedade e a segurança alimentar. Ademais, o exagero na utilização da IA substituindo a mão-de-obra humana pode acarretar impactos negativos em termos de direitos humanos:


    Além das implicações jurídicas destacadas, o uso de inteligências artificiais tem provocado uma série de questionamentos éticos. A discussão observa dois tipos de risco, o da superutilização, quando tais sistemas podem trazer impactos negativos a direitos humanos, e o da subutilização, quando o temor em relação às inteligências artificiais pode deixar de aproveitar seus potenciais benefícios à humanidade (Floridi et al., 2018). Nos últimos anos, em resposta às preocupações acerca do emprego de inteligências artificiais, principalmente aquelas baseadas em machine learning, foram produzidos documentos, por órgãos governamentais, associações de pesquisa e organizações privadas, propondo parâmetros éticos para o desenvolvimento e a aplicação de sistemas de IA. Nos diversos documentos, há alguma convergência em torno dos princípios de transparência (deve estar claro para o usuário que interage com sistema artificial), explicabilidade (divulgação de informações ao interessado, que permitam ao usuário entender os critérios para tomada de decisão), não discriminação (evitar que os sistemas incorporem vieses que possam ofender direitos fundamentais), não maleficência (sistemas de IA não podem prejudicar humanos), responsabilidade e privacidade/proteção de dados, muito embora haja divergências sobre seu significado e forma de implementação...8


    Por conseguinte, parâmetros éticos devem ser implementados também no Brasil quando se fala em utilizar IA, inclusive com relação a aspectos ambientais, pois certamente o aumento da produtividade agrícola pode impactar negativamente o meio-ambiente.


    Assim, analisaremos os principais aspectos jurídicos que envolvem a utilização de IA no agronegócio, passando ainda pela discussão acerca dos limites a serem impostos para preservação de Direitos Humanos e sociais, levando-se em conta que, até o momento, não temos no Brasil uma lei específica sobre o assunto (ao contrário, por exemplo, da União Europeia, que possui o “Ethics Guidelines for Trustworthy Artificial Intelligence”, que trata das questões legais que englobam o uso da IA, reunindo quatro fundamentos principais sobre o tema: respeito à autonomia humana, prevenção de danos, justiça e transparência).


    A IA veio para nos ajudar, estar a serviço da humanidade. Mas ao nosso ver jamais substituirá a presença do ser humano. Porém há uma preocupação legitima com os impactos da utilização da IA para o ser humano, principalmente porque muitos seres humanos trabalham de forma mecânica, com atividades que podem perfeitamente, hoje, serem substituídas pelas máquinas, notadamente no campo, onde temos uma mão de obra não qualificada e carente de políticas públicas.


    O surgimento da IA foi marcado por um workshop patrocinado pela International Business Machines Corporation (IBM), em 1956, quando os cientistas focalizavam seus esforços no sentido de discutir a respeito de como simular o raciocínio humano por meio do computador9. Barreto10 afirma que IA é um conceito antigo e que em meados da década de 1950 as máquinas já eram conhecidas como cérebros eletrônicos pelo fato de executarem tarefas que caberiam, em tese, aos seres humanos.


    Hoje a IA é entendida como uma subárea da ciência da computação, consistente na criação e softwares para otimização de rotinas de trabalho, vale dizer, para automatização.


    2 Natureza Jurídica da IA


    A natureza jurídica da IA é de programa de computador, tutelado pela Lei de Direitos Autorais (Lei 9.610/98) e também pela Lei 9.609/98 (que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, sua comercialização no País, e dá outras providências). Vale, ainda, ressaltar que pela Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279/96) programas de computador não são patenteáveis.


    Programa de computador ou software é um conjunto de instruções ou declarações a serem usadas direta ou indiretamente por um computador, a fim de obter um determinado resultado. O programa de computador é composto por um código-fonte, desenvolvido em alguma linguagem de programação. O registro do programa de computador é realizado no INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial, por força da Lei de Direito Autoral (Lei nº 9.610/98), da Lei de Software (Lei nº 9.609/98) e do Decreto n° 2.556/98, e tem por escopo garantir a propriedade e provar a autoria do software.


    A Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998 estabelece em seu art. 1º:


    “Programa de computador é a expressão de um conjunto organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins determinados”.


    Em suma, um programa é um conjunto de instruções ou declarações, escritas em linguagem própria, a serem usadas direta ou indiretamente por um computador, a fim de obter determinado resultado. A proteção dos direitos de autor abrange todas as (ou partes das) expressões no programa de computador.11 O registro é, na verdade, a proteção do código-fonte do programa. Com essa garantia, nenhum outro desenvolvedor poderá criar um software com a mesma ideia, na mesma linguagem de computador.


    O prazo do registro no INPI é, de acordo com o art. 2º a Lei 9.609/98, de cinquenta anos, contados a partir de 1º de janeiro do ano subsequente ao da sua publicação ou, na ausência desta, da sua criação. A proteção independe de registro (§ 3º do art. 2º da Lei 9.609/98).


    Além da proteção do software, outros direitos de Propriedade Industrial podem ser açambarcados na IA, como por exemplo as marcas que identificam tais produtos.


    No Brasil, as normas que regulam a proteção à propriedade industrial são a Lei 9.279/96 (Código da Propriedade Industrial) e os diversos atos Normativos do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).12 


    É finalidade principal de todo o arcabouço jurídico, instituído para a proteção da propriedade industrial, a preservação da lealdade concorrencial, resguardada com toda a atenção e diligência pelo Estado, tendo como escopo final a proteção do direito do consumidor de escolher fácil e livremente os produtos de sua preferência, sem que seja induzido a erro, dúvida ou confusão quanto à origem dos mesmos.


    Marca é toda palavra, nome, figura ou sinal hábil a ser aposto em uma mercadoria ou produto, ou a identificar um serviço, para distingui-los de outros, sendo verdadeiro elo de ligação entre o fabricante ou prestador de serviços e o consumidor.


    A Lei 9.279/96 (Código da Propriedade Industrial Brasileiro) disciplina a proteção e registro de marcas no Brasil, e estabelece que o registro da marca vigorará pelo prazo de dez anos, contados da data de sua concessão, prorrogáveis por períodos iguais e sucessivos.13


    Como dito supra, a IA é basicamente protegida como programa de computador, não sendo, portanto, objeto de patente, seja de privilégio de invenção, seja de modelo de utilidade ou desenho industrial.


    Outro aspecto jurídico da IA diz respeito à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), pois uma das principais aplicações dessa tecnologia está relacionada à coleta de dados de clientes, fornecedores e demais parceiros, a fim de obter informações valiosas sobre o público e o mercado, bem como comportamentos dos consumidores e, portanto, o uso da IA deve ser efetuado de forma responsável, ética e segura.


    Assim, devem ser cumpridos os requisitos legais da LGPD relativos ao tratamento de dados pessoais atentando-se, outrossim, ao que dispõe o art. 20 da LGPD, que estatui:


    Art. 20. O titular dos dados tem direito a solicitar a revisão de decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua personalidade. 


    Portanto, nota-se que a LGPD deve ser observada e obedecida em se tratando de utilização da IA em todos os setores, inclusive no agronegócio.


    3 Diretrizes de ética para uma IA confiável


    Como dito supra, a União Europeia possui o “Ethics Guidelines for Trustworthy Artificial Intelligence”14, que trata das questões legais que englobam o uso da IA reunindo quatro fundamentos principais sobre o tema: respeito à autonomia humana, prevenção de danos, justiça e transparência.


    Com efeito, em 08 de abril de 2019, o Grupo de Especialistas de Alto Nível em IA apresentou as Diretrizes de Ética para Inteligência Artificial Confiável. Isso ocorreu após a publicação do primeiro rascunho das diretrizes em dezembro de 2018.


    De acordo com as Diretrizes, a IA confiável deve ser:


    (1) legal - respeitando todas as leis e regulamentos aplicáveis;


    (2) ética - respeitar princípios e valores éticos;


    (3) robusta - tanto do ponto de vista técnico quanto levando em consideração seu ambiente social.


    As Diretrizes apresentam um conjunto de sete requisitos principais que os sistemas de IA devem atender para serem considerados confiáveis. Uma lista de avaliação específica visa ajudar a verificar a aplicação de cada um dos principais requisitos:


    1) Agência humana e supervisão: os sistemas de IA devem capacitar os seres humanos, permitindo-lhes tomar decisões informadas e promover seus direitos fundamentais. Ao mesmo tempo, mecanismos de supervisão adequados precisam ser garantidos, o que pode ser alcançado por meio de abordagens human-in-the-loop, human-on-the-loop e human-in-command;


    2) Robustez técnica e segurança: os sistemas de IA precisam ser resilientes e seguros. Eles precisam ser seguros, garantindo um plano alternativo caso algo dê errado, além de serem precisos, confiáveis e reprodutíveis. Essa é a única maneira de garantir que também danos não intencionais possam ser minimizados e evitados.


    3) Privacidade e governança de dados: para além de assegurar o pleno respeito pela privacidade e proteção de dados, devem também ser assegurados mecanismos adequados de governança de dados, tendo em conta a qualidade e integridade dos dados, e garantindo o acesso legitimado aos dados.


    4) Transparência: os modelos de negócios de dados, sistemas e IA devem ser transparentes. Mecanismos de rastreabilidade podem ajudar a conseguir isso. Além disso, os sistemas de IA e suas decisões devem ser explicados de maneira adaptada às partes interessadas. Os humanos precisam estar cientes de que estão interagindo com um sistema de IA e devem ser informados sobre as capacidades e limitações do sistema.


    5) Diversidade, não discriminação e justiça: O viés injusto deve ser evitado, pois pode ter múltiplas implicações negativas, desde a marginalização de grupos vulneráveis até a exacerbação do preconceito e da discriminação. Promovendo a diversidade, os sistemas de IA devem ser acessíveis a todos, independentemente de qualquer deficiência, e envolver as partes interessadas relevantes em todo o seu ciclo de vida.


    6) Bem-estar social e ambiental: os sistemas de IA devem beneficiar todos os seres humanos, incluindo as gerações futuras. Portanto, deve-se garantir que sejam sustentáveis e ecologicamente corretos. Além disso, devem levar em consideração o meio ambiente, incluindo outros seres vivos, e seu impacto social deve ser cuidadosamente considerado.


    7) Responsabilidade: Mecanismos devem ser implementados para garantir responsabilidade pelos sistemas de IA e seus resultados. A auditabilidade, que permite a avaliação de algoritmos, dados e processos de design, desempenha um papel fundamental, especialmente em aplicações críticas. Além disso, deve ser assegurada uma reparação adequada e acessível.


    No Brasil ainda não tivemos uma iniciativa similar. Existe um projeto de lei (PL 759/2023)15 que ainda está tramitando na Câmara dos Deputados, mediante o qual pretende-se regulamentar os sistemas de IA no Brasil e determinar que o Poder Executivo defina uma Política Nacional de Inteligência Artificial.


    Esse PL se pauta nas regras da União Europeia, acima citadas, conforme se depreende dos artigos 2º e 3º, que trazem os princípios e diretrizes da IA, abaixo transcritos:


    Art. 2º São princípios da Inteligência Artificial:


    I – transparência, segurança e confiabilidade;


    II – proteção da privacidade, dos dados pessoais e do direito autoral;


    III – respeito a ética, aos direitos humanos e aos valores democráticos.


    Art. 3º São diretrizes da Inteligência Artificial:


    I – observar os limites sociais e a proteção ao patrimônio público e privado;


    II – estabelecer os padrões éticos e morais na utilização da Inteligência Artificial;


    III – promover o desenvolvimento sustentável e inclusivo na área de inovação e tecnologia;


    IV – estimular o investimento público e privado em pesquisa e desenvolvimento da Inteligência Artificial no território nacional;


    V – incentivar e estabelecer cooperação internacional em pesquisa e desenvolvimento da Inteligência Artificial;


    VI – promoção da cooperação entre os entes públicos e privados, as indústrias e os centros de pesquisas para o desenvolvimento da Inteligência Artificial;


    VII - desenvolvimento de mecanismos de fomento à inovação e ao empreendedorismo digital, com incentivos fiscais voltados às empresas que investirem em pesquisa e inovação;


    VIII - capacitação de profissionais da área de tecnologia em Inteligência Artificial;


    IX - estímulo às atividades de pesquisa e inovação nas instituições de Ciência, Tecnologia e de Inovação;


    X - melhoria da qualidade e da eficiência dos serviços oferecidos à população.


    Nota-se que há uma preocupação de cunho ético, notadamente quando prevê a necessidade de adequação e capacitação, bem como há uma demonstração de preocupação com a sustentabilidade.


    Com efeito, retira-se da exposição de motivos do PL retromencionado:


    Especialistas apontam critérios que devem nortear os princípios e limites dessa nova tecnologia, como:


    a) Fator Humano: A I.A. deve ser o vetor de uma sociedade equitativa, servindo aos direitos humanos fundamentais, sem restringir a autonomia humana.


    b) Segurança: Uma I.A. precisa de algoritmos seguros, confiáveis e robustos para lidar com erros ou inconsistências em todas as suas fases.


    c) Privacidade: Os cidadãos devem ter controle total dos seus dados pessoais e saber quais deles podem ser usados contra eles de maneira prejudicial ou discriminatória.


    d) Transparência: A rastreabilidade dos sistemas de I.A. deve ser assegurada.


    e) Diversidade, não-discriminação e equidade: A I.A. deve levar em conta toda a gama de capacidades, habilidades e necessidades humanas.


    f) Bem-estar social e ambiental: Os sistemas de I.A. devem ser usados para apoiar mudanças sociais positivas e aumentar a responsabilidade ecológica.


    g) Prestação de contas: Mecanismos devem ser colocados em prática para garantir a responsabilidade das empresas por seus sistemas I.A., bem como pelos seus resultados.


    O projeto aguarda parecer do(a) Relator(a) na Comissão de Ciência, Tecnologia e Inovação (CCTI).


    4 A importância e os impactos da IA para o agronegócio


    O agronegócio representa 24,8% do PIB brasileiro e, sem dúvida, é um dos principais pilares da economia do nosso país.


    É cediço que o setor agrícola e agroindustrial não tem por onde deixar de crescer, já que como dissemos acima, uma das grandes preocupações hodiernas em termos globais é a produção de alimentos para alimentar adequadamente gerações presentes e futuras.


    Para dar conta dessa demanda, o setor do agro carece da adoção de soluções eficientes para aumentar a produção, até porque como exposto no item 1 acima a população mundial vai aumentar em mais de dois milhões de seres humanos até 2050, e é nesse contexto que a IA é uma excelente ferramenta a serviço do agronegócio.


    Nesse sentido, Barbara Fraga elenca cinco possibilidades de impactos no uso da IA, a saber:


    Extração de insights dos dados: com a coleta de dados sobre o clima, o solo, a produção e outras variáveis, os agricultores podem usar algoritmos de IA para identificar padrões e informações que os ajudem a tomar melhores e mais completas decisões. Por exemplo, a IA pode prever a produtividade das culturas com base nas condições climáticas e do solo, permitindo que os agricultores ajustem suas práticas de cultivo para maximizar os rendimentos.


    Automação de processos agrícolas: os agricultores podem usar robôs equipados com IA para a colheita, reduzindo a necessidade de trabalho manual e aumentando a eficiência. Além disso, usa a tecnologia para gerenciar sistemas de irrigação. Ajustando automaticamente a quantidade de água fornecida com base nas necessidades das plantas e nas condições climáticas.


    Monitoramento e controle da saúde da plantação: com câmeras e sensores equipados com IA, os agricultores podem, dessa forma, detectar doenças e pragas em estágios iniciais. E agir rapidamente para evitar perdas significativas.


    Análise de imagens: nesse sentido, a inteligência artificial também pode ser usada para analisar imagens de satélite e identificar áreas de cultivo que estão sob estresse hídrico ou outras condições adversas. Permitindo que os agricultores respondam de forma proativa.


    Promover mais sustentabilidade: em suma, com a análise de dados e a automação de processos, os agricultores podem reduzir o desperdício de água, fertilizantes e outros recursos, minimizando o impacto ambiental das atividades agrícolas. Ademais, a IA pode ser usada para identificar práticas agrícolas mais sustentáveis, permitindo que os profissionais adotem técnicas de cultivo que sejam mais amigáveis ao meio ambiente.16


    A IA reduz custos e aumenta eficiência, importando, portanto, em automação, que pode reduzir o desperdício de água, aumentar a sustentabilidade e acarretar uma produção mais inteligente, sem afronta ao meio ambiente.


    De acordo com Flavio Serravalle:


    O que se vê é que, fora da porteira, a inteligência artificial abre novas oportunidades de negócio para empresas do setor, e as primeiras experiências estão ainda no começo. Já para os produtores rurais, a tecnologia chega para complementar as ferramentas de manejo em busca de um trabalho mais eficiente. A produtividade no campo, espera-se, tende a sair ganhando mais uma vez. 17


    Assim, vemos o emprego da IA tanto no campo, buscando mais eficiência tanto no manejo da agricultura, como da pecuária18, como também notamos um aumento da adoção dessas ferramentas para fora da porteira19.


    Por fim, cumpre ressaltar que, à medida em que nos aproximamos da COP 3020 é imperativo reconhecer o papel essencial que a Inteligência Artificial (IA) desempenhará no desenvolvimento de soluções inovadoras para enfrentar os desafios climáticos, tanto em termos de coleta de dados (utilizando IA), como também para suporte na tomada de decisões estratégicas, promovendo a sustentabilidade.


    5 Os impactos da IA para o trabalhador rural


    No Brasil sabemos que as políticas públicas nem sempre são eficazes. É cediço que o homem do campo não tem estrutura, apoio, qualificação, tampouco seus direitos respeitados. Sequer respeita-se o princípio constitucional fundamental da dignidade da pessoa humana.


    É até mesmo intuitivo que a automação impulsionada pela IA pode levar à substituição de trabalhadores rurais por máquinas, o que pode resultar em desemprego e desigualdade econômica.


    Em torno de 10% das empresas de inteligência artificial estão com foco atualmente na agricultura, prospectando-se um grande incremento nos próximos anos, desde processos abrangendo o planejamento de plantio até o transporte da matéria-prima para a indústria.


    Não obstante essa utilização da IA seja extremamente interessante para os produtores rurais, gerando maior rentabilidade e eficiência, com maior previsibilidade de ações, sabemos que os trabalhadores rurais não contam com políticas públicas que visem sua capacitação para trabalhar com essas tecnologias. Isso sem contar que a ideia primordial da IA é cada vez mais diminuir a intervenção por parte de operadores, ou seja, a ideia é que as máquinas sejam, cada vez mais, autossuficientes.


    Por outro lado, a política governamental aplicada às classes menos favorecidas, mediante concessão e auxílio e bolsas (como bolsa família) fazem com que os trabalhadores se sintam desmotivados em se qualificar em se adequar às novas tecnologia atuais e futuras, sendo que a IA é sem dúvida, o futuro aplicado ao agronegócio.


    Uma ideia seria o governo vincular a concessão de benefícios ao trabalhador à participação e frequência a ações de capacitação, estabelecendo prazos para cumprimento de tarefas, dando direcionamento desses trabalhadores ao mercado de trabalho, de acordo com a tecnologia atual, pois é inadmissível termos carência de mão de obra qualificada em um país da dimensão do Brasil, que possui, outrossim, o encargo de produzir alimentos não só para consumo interno, mas para exportação.


    Acreditamos que a política assistencialista, de fornecer auxílios e bolsas sem qualquer contraprestação por parte do cidadão contribui para a desmotivação para o crescimento e aperfeiçoamento, fazendo mal para o próprio trabalhador, que tem diminuída sua capacidade de aprendizagem e produção, ficando estagnado socialmente, acomodado, o que prejudica o crescimento do país.


    Outro aspecto importante é que a tecnologia, sem a adoção de políticas públicas eficazes direcionadas ao trabalhador rural impulsionam o êxodo rural, trazendo o fenômeno do grande número de pessoas que vêm à cidade e sequer têm emprego, moradia, vivendo de esmolas nas ruas das grandes cidades.


    De acordo com Bruna de Sá:


    Além de todos os direitos sociais trabalhistas assegurados aos empregados urbanos e rurais no art. 7º da Constituição Federal de 1988, há um importante direito dependente de regulamentação, o inciso XXVII que prevê “proteção em face da automação, na forma da lei”.


    Conforme elucidado no presente artigo, a tecnologia e a mecanização é uma realidade há tempos presente no âmbito rural, sendo responsável pelo aumento da produção agrícola, melhoramento genético de sementes, diminuição de custos e dos impactos no meio ambiente, e por outro lado, também é responsável pela extinção de diversos empregos, principalmente os de trabalhadores braçais, com baixa escolaridade e pouca qualificação profissional.21


    Com efeito, o inciso XXVII do dispositivo constitucional visa a proteção do trabalhador em face da automação, dependendo, entretanto, de lei regulamentadora para atingir os seus objetivos. Está em curso no STF a ADO n° 73 (Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão), apresentada pela Procuradoria-Geral da República (PGR), em que se discute se o Congresso Nacional está sendo omisso em regulamentar dispositivo constitucional que prevê o direito social de trabalhadores urbanos e rurais à proteção frente à automação.


    6 Conclusões


    Diante do acima exposto, que não tem a pretensão de esgotar o tema, resta evidente que a IA é uma realidade, que não tem volta, e com isso, vem a se mostrar cada vez mais desafiador para o mundo jurídico sua devida regulamentação.


    É imperioso que os temas controversos sejam expostos, de maneira que seja possibilitada uma reflexão e debate responsável na área acadêmica.


    O tema não esgota no que foi exposto alhures, contudo, o passo inicial foi dado, a informação foi apresentada, cabendo aos operadores do direito realizarem cooperação mútuo de troca de ideias e apresentação de propostas que possam auxiliar o direito a solucionar as controvérsias apresentadas.


    É crucial atentar não só para a proteção da IA em termos de propriedade intelectual e observância das demais normas legais, como a Lei Geral de Proteção de Dados, mas, também, é imperioso que seja estabelecida uma legislação que cuide de todos os aspectos éticos envolvidos na utilização da IA, como ocorre em outros países.


    Obviamente, a utilização da IA impacta a mão de obra rural, que não tem se qualificado para trabalhar com novas tecnologias, o que tem aumentado o êxodo rural e impactado negativamente na pobreza do trabalhador rural, que se vê desassistido, sem horizontes, sem esperança e marginalizado nas grandes cidades.


    É imperioso que as políticas públicas sem menos assistencialistas e mais voltadas à capacitação dos trabalhadores rurais, para que a IA não seja vista como uma “vilã social”, mas como uma porta para novos desafios e progresso, propiciando melhor qualidade de vida para os trabalhadores rurais e a população em geral.
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    A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, SUA CONSOLIDAÇÃO E AS APLICAÇÕES NO AGRONEGÓCIO


    Rinaldo Frederico Allara Filho22


    1 INTRODUÇÃO


    A inteligência artificial (IA) tem se consolidado como uma das tecnologias mais revolucionárias do século XXI, impactando diversos setores da economia e da sociedade. Desde suas primeiras concepções teóricas até as aplicações práticas contemporâneas, a IA tem evoluído de maneira exponencial, transformando a maneira como interagimos com o mundo ao nosso redor. No contexto do agronegócio, essa transformação é particularmente significativa, dado o papel crucial que a agricultura e a pecuária desempenham na economia global e na segurança alimentar. Este artigo tem como objetivo explorar a evolução dos conceitos de IA, desde suas origens até os dias atuais, e examinar como essa tecnologia pode ser utilizada para fomentar e fortalecer o setor do agronegócio.


    A história da inteligência artificial remonta à década de 1950, quando o termo foi cunhado por John McCarthy, Marvin Minsky, Nathaniel Rochester e Claude Shannon durante a Conferência de Dartmouth em 1956, o evento estruturou um marco seminal na história da Inteligência Artificial (IA). O objetivo principal era explorar a possibilidade de fazer com que máquinas simulassem aspectos da inteligência humana.


    A conferência reuniu um grupo seleto de pesquisadores de diversas disciplinas, incluindo matemática, neurociência, psicologia e engenharia elétrica. Estes indivíduos compartilhavam a visão de que a inteligência humana poderia ser descrita precisamente de tal maneira que uma máquina pudesse ser construída para simular comportamentos que seriam considerados inteligentes se fossem realizados por humanos.


    Durante as seis semanas de discussão, foram abordadas diversas questões teóricas e metodológicas fundamentais para a IA. Entre os tópicos principais, destacaram-se a resolução de problemas, processamento de linguagem natural, aprendizado de máquina e redes neurais. A própria definição de inteligência artificial foi tema de intenso debate, resultando na delimitação de suas múltiplas vertentes e abordagens.


    Embora os avanços práticos em IA na época tenham sido modestos, a Conferência de Dartmouth teve um impacto profundo no desenvolvimento subsequente do campo. Ela serviu como catalisadora para a formação de novas instituições e programas de pesquisa dedicados à IA, além de inspirar gerações de cientistas e engenheiros. Naquela época, a IA era vista como uma disciplina emergente da ciência da computação, com o objetivo de criar máquinas capazes de realizar tarefas que, até então, eram exclusivas da inteligência humana, como resolução de problemas, aprendizado e reconhecimento de padrões (RUSSELL; NORVIG, 2016). Os primeiros sistemas de IA eram baseados em regras explícitas e algoritmos simples, limitados pela capacidade computacional da época.


    2 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL


    A década de 1940 marcou o início da era da computação com o desenvolvimento dos primeiros computadores eletrônicos. Durante a Segunda Guerra Mundial, a necessidade de decifrar códigos e realizar cálculos complexos levou à criação de máquinas como o ENIAC (Electronic Numerical Integrator and Computer). O ENIAC, desenvolvido pelos Estados Unidos, foi um dos primeiros computadores eletrônicos de uso geral e podia realizar cálculos em uma velocidade sem precedentes para a época. Este avanço tecnológico foi um marco significativo, pois demonstrou o potencial dos computadores para resolver problemas complexos e abriu caminho para futuros desenvolvimentos na área da computação.


    Na década de 1950, a computação começou a se expandir além dos laboratórios de pesquisa e das aplicações militares, com o surgimento dos primeiros computadores comerciais. O UNIVAC I (Universal Automatic Computer I), desenvolvido pela Remington Rand, foi um dos primeiros computadores comerciais e foi utilizado por empresas e governos para processamento de dados em larga escala. Este período também viu o desenvolvimento de linguagens de programação de alto nível, como o Fortran, que facilitaram a programação de computadores e tornaram a tecnologia mais acessível a um público mais amplo. A introdução de computadores comerciais marcou o início da era da automação e do processamento de dados em larga escala, transformando a maneira como as organizações operavam.


    A década de 1960 foi marcada pelo desenvolvimento de redes de computadores, que permitiram a comunicação entre computadores em diferentes locais. A ARPANET, desenvolvida pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos, foi a precursora da internet moderna. A ARPANET utilizava a comutação de pacotes, uma técnica que permitia a transmissão eficiente de dados entre computadores. Este avanço tecnológico foi um marco significativo, pois demonstrou o potencial das redes de computadores para facilitar a comunicação e o compartilhamento de informações. A ARPANET foi o primeiro passo em direção à criação de uma rede global de computadores, que eventualmente se tornaria a internet.


    A introdução de microprocessadores na década de 1970 levou ao desenvolvimento de microcomputadores, que tornaram a computação mais acessível ao público em geral. O Altair 8800, lançado em 1975, foi um dos primeiros microcomputadores disponíveis comercialmente e foi um sucesso entre os entusiastas da computação. Este período também viu o surgimento de empresas de tecnologia que se tornariam gigantes da indústria, como a Microsoft e a Apple. A introdução de microcomputadores marcou o início da era da computação pessoal, permitindo que indivíduos e pequenas empresas tivessem acesso a poderosas ferramentas de processamento de dados.


    A década de 1980 foi marcada pela popularização dos computadores pessoais (PCs), que revolucionaram a maneira como as pessoas trabalhavam e se comunicavam. O IBM PC, lançado em 1981, e o Apple Macintosh, lançado em 1984, foram dois dos computadores pessoais mais influentes da época. Estes dispositivos tornaram a computação acessível a um público mais amplo e transformaram a maneira como as pessoas realizavam tarefas diárias, como escrever documentos, gerenciar finanças e se comunicar com outras pessoas. A popularização dos computadores pessoais também levou ao desenvolvimento de uma ampla gama de software, desde aplicativos de produtividade até jogos e programas educacionais.


    A década de 1990 foi marcada pela criação da World Wide Web (WWW), que permitiu o acesso a informações e a comunicação global através da internet. Tim Berners-Lee, um cientista britânico, desenvolveu a WWW enquanto trabalhava no CERN, o laboratório europeu de física de partículas. A introdução de navegadores web, como o Netscape Navigator, tornou a web acessível ao público em geral e levou a uma explosão de conteúdo online. Este período também viu o surgimento de empresas de tecnologia que se tornariam gigantes da internet, como a Amazon e o Google. A era da internet transformou a maneira como as pessoas acessavam informações, se comunicavam e realizavam negócios, criando uma economia digital global.


    A década de 2000 foi marcada pela proliferação de dispositivos móveis, como smartphones e tablets, e pelo desenvolvimento de redes sem fio (Wi-Fi), que permitiram a comunicação e o acesso à informação em qualquer lugar e a qualquer momento. O lançamento do iPhone pela Apple em 2007 foi um marco significativo, pois combinou um telefone, um reprodutor de música e um navegador web em um único dispositivo. Este período também viu o surgimento de aplicativos móveis que transformaram a maneira como as pessoas realizavam tarefas diárias, desde a navegação na web até a realização de transações bancárias. A mobilidade e a conectividade transformaram a maneira como as pessoas viviam e trabalhavam, permitindo uma maior flexibilidade e acesso à informação.


    A década de 2010 foi marcada pelo surgimento de redes sociais, como Facebook e Twitter, que transformaram a maneira como as pessoas interagiam e compartilhavam informações. As redes sociais se tornaram plataformas poderosas para comunicação, marketing e mobilização social. Este período também viu o desenvolvimento da computação em nuvem, que permitiu o armazenamento e processamento de dados em servidores remotos, facilitando o acesso a recursos e serviços online. Empresas como Amazon Web Services (AWS) e Microsoft Azure se tornaram líderes na oferta de serviços de computação em nuvem, permitindo que empresas e indivíduos acessassem poderosas ferramentas de computação sem a necessidade de infraestrutura local.


    A década de 2020 está sendo moldada pela inteligência artificial (IA) e pela Internet das Coisas (IoT), que estão transformando setores como saúde, transporte e manufatura. A IA tem sido utilizada para desenvolver sistemas autônomos, como carros autônomos e assistentes virtuais, que podem realizar tarefas complexas sem intervenção humana. A IoT está conectando dispositivos inteligentes, desde eletrodomésticos até sensores industriais, permitindo a coleta e análise de dados em tempo real. Estes avanços tecnológicos estão criando oportunidades e desafios, à medida que a sociedade se adapta a um mundo cada vez mais interconectado e automatizado.


    Com o avanço da tecnologia e o aumento da capacidade de processamento dos computadores, a IA passou por diversas fases de desenvolvimento. Na década de 1980, a introdução das redes neurais artificiais marcou um ponto de inflexão significativo. Inspiradas na estrutura do cérebro humano, essas redes permitiram a criação de sistemas mais robustos e adaptáveis, capazes de aprender a partir de grandes volumes de dados (GOODFELLOW; BENGIO; COURVILLE, 2016). A partir dos anos 2000, o advento do aprendizado profundo (deep learning) e a disponibilidade de grandes conjuntos de dados (big data) impulsionaram ainda mais o campo da IA resultando em avanços notáveis em áreas como visão computacional, processamento de linguagem natural e robótica.


    3 A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O AGRONEGÓCIO


    Paralelamente à evolução da IA, o agronegócio também passou por transformações significativas. Desde a Revolução Verde na década de 1960, que introduziu novas técnicas de cultivo e variedades de plantas de alto rendimento, até a adoção de tecnologias de precisão nas últimas décadas, o setor agrícola tem se modernizado continuamente para aumentar a produtividade e a sustentabilidade (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION, 2017). A integração de tecnologias digitais, como sensores, drones e sistemas de informação geográfica (SIG), tem permitido um monitoramento mais preciso das condições das lavouras e do solo, bem como uma gestão mais eficiente dos recursos.


    A convergência entre a IA e o agronegócio representa uma oportunidade única para enfrentar os desafios contemporâneos do setor, como a necessidade de aumentar a produção de alimentos para uma população global crescente, a mitigação dos impactos das mudanças climáticas e a promoção de práticas agrícolas sustentáveis. A aplicação de técnicas de IA no agronegócio pode se dar de diversas formas, desde a análise preditiva para otimização de colheitas até a automação de tarefas agrícolas por meio de robôs e drones.


    Um exemplo prático do uso de IA no agronegócio é o desenvolvimento de sistemas de previsão de safras baseados em aprendizado de máquina. Esses sistemas utilizam dados históricos de clima, solo e práticas agrícolas para prever o rendimento das colheitas com alta precisão, permitindo que os agricultores tomem decisões informadas sobre o manejo das lavouras (JIN et al., 2018). Outro exemplo é a utilização de drones equipados com câmeras e sensores para monitorar a saúde das plantas e identificar áreas que necessitam de intervenção, como irrigação ou aplicação de fertilizantes (ZHANG; KOVACS, 2012).


    Além disso, a IA pode ser utilizada para melhorar a eficiência dos sistemas de irrigação, reduzindo o consumo de água e aumentando a produtividade das culturas. Sistemas de irrigação inteligentes, baseados em algoritmos de aprendizado de máquina, podem ajustar automaticamente a quantidade de água aplicada às plantas com base em dados em tempo real sobre as condições do solo e do clima (PEREIRA et al., 2020). Essa abordagem não apenas economiza recursos hídricos, mas também contribui para a sustentabilidade ambiental.


    A automação de tarefas agrícolas é outra área promissora para a aplicação da IA. Robôs agrícolas equipados com sistemas de visão computacional e aprendizado de máquina podem realizar tarefas como plantio, colheita e controle de pragas de maneira mais eficiente e precisa do que os métodos tradicionais (DUFFY, 2018). Esses robôs podem operar de forma autônoma ou em conjunto com trabalhadores humanos, aumentando a produtividade e reduzindo a necessidade de mão de obra intensiva.


    4 CONCLUSÃO


    A evolução dos conceitos de inteligência artificial, desde suas origens até os dias atuais, tem aberto novas possibilidades para o agronegócio. A integração de tecnologias de IA no setor agrícola pode contribuir significativamente para o aumento da produtividade, a sustentabilidade e a resiliência das práticas agrícolas. À medida que continuamos a enfrentar desafios globais como a segurança alimentar e as mudanças climáticas, a aplicação da IA no agronegócio se torna cada vez mais relevante e necessária. Este capítulo explorará em detalhes as diversas formas como a IA pode ser utilizada para fomentar e fortalecer o setor, proporcionando uma visão abrangente das oportunidades e desafios que essa tecnologia apresenta.
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    Resumo: A aplicação de Inteligência Artificial (IA) e Agentes Inteligentes no agronegócio tem se mostrado uma tendência crescente, oferecendo soluções inovadoras para problemas complexos enfrentados pelo setor. Este artigo revisa a literatura atual sobre o uso de IA e agentes inteligentes, destacando suas contribuições para a eficiência, sustentabilidade e tomada de decisão no agronegócio.


    Palavras-Chave: Agentes Inteligentes – Agricultura – Desenvolvimento Econômico – Inovação - Internet das Coisas - Inteligência Artificial – Pecuária.


    1. Introdução


    Nos últimos anos, a transformação digital, o avanço da transmissão de dados e a combinação de tecnologias de Inteligência Artificial, aliados a necessidade de melhorar a produtividade e a sustentabilidade no agronegócio resultou em um aumento significativo de pesquisas e aplicações tecnológicas. Os agentes inteligentes, capazes de aprender e se adaptar, têm mostrado potencial para otimizar processos e auxiliar na tomada de decisões (Huang et al., 2021).


    É importante ressaltar que por um lado, nos últimos 30 anos, o agronegócio representa uma variação entre 35% a 18% do PIB nacional segundo o CEPEA/CNA, enquanto a inteligência artificial vem cada mais aumentando a sua atuação no dia a dia da sociedade. Nessa linha, o presente trabalho pergunta quais são as relações existentes entre esses campos, o agronegócio, uma das atividades mais antigas da humanidade, e a inteligência artificial uma das mais recentes.


    Tendo em vista a recente evolução da Inteligência Artificial é de suma importância relacioná-la com o agronegócio, fundamento deste livro. Poder discutir aqui em especial a aplicação dos agentes especiais no agro se justifica por si só, pela atualidade do tema, pelas discussões que podem ser trazidas a sociedade e para o enriquecimento acadêmico.


    Geralmente temas muito recentes possuem uma carência de referenciais, este ponto já é fundamental para o aumento de artigos acadêmicos sobre o tema, mais ainda quando o tema pode contribuir muito para o desenvolvimento social.


    Assim, os objetivos do presente trabalho são: relacionar a IA com o Agro, discutir a incorporação de agentes inteligentes no agro, apontar como a IA pode propiciar melhoria na sustentabilidade do agro e ponderar sobre cybersegurança, compliance e a atuação dos advogados no setor


    A presente pesquisa e artigo refletem o entendimento dos autores, cuja metodologia da pesquisa buscou atingir os objetivos propostos, utilizando-se do método Hipotético-Dedutivo “o pesquisador elege o conjunto de proposições hipotéticas que acredita serem viáveis como estratégia de abordagem para se aproximar de seu objeto25.


    2. Inovação e Inteligência Artificial no Agronegócio


    O agronegócio brasileiro, conhecido por sua grande relevância econômica e posição de destaque no mercado internacional, tem passado por um processo acelerado de transformação digital, principalmente com a adoção de tecnologias emergentes como a Inteligência Artificial (IA) e agentes inteligentes. Essas inovações tecnológicas têm potencializado a eficiência, sustentabilidade e competitividade do setor ao otimizar processos, reduzir desperdícios e melhorar a tomada de decisões em diferentes etapas da produção agrícola (Silva & Oliveira, 2023).


    A revolução digital no agronegócio envolve uma ampla gama de tecnologias, desde sensores inteligentes que monitoram condições climáticas e do solo até máquinas autônomas que realizam colheitas e manejos com precisão.


    E não podemos deixar de citar a educação e letramento digital, citados no marco civil da internet e na lei de governo digital, que necessitam amplo trabalho de política pública, e atuação dos agentes econômicos privados para que os atores do agronegócio possam utilizar a tecnologia e a inovação com capacidade e plenitude.


    Educação digital e treinamentos são necessários para superar, como indicam Leso, B. H., Enrique, D. V., & Peruchi, D. F. (2022):


    “Outro fator limitante se refere à educação e às habilidades dos agricultores para entender e lidar com ferramentas digitais. O baixo nível de escolaridade rural na força de trabalho disponível limita a difusão dessas tecnologias na agricultura brasileira. Essa barreira poderia ser superada por meio de políticas macroeconômicas que melhoram o acesso à educação, bem como por treinamentos e cursos de empresas que fornecem esses serviços e produtos e por associações de agricultores.”


    Os autores acima citados apontam em seu artigo que “A adoção das tecnologias digitais de forma geral ainda é baixa, mas se percebe um crescimento constante do seu uso.”, e por via colateral, se estamos em uma crescente de utilização tecnológica no agronegócio, precisamos atuar como promotores de informação e capacitação do ecossistema de pessoas que são usuárias (direta ou indiretamente) dessa inovação digital.


    A Inteligência Artificial (IA) é uma das ferramentas centrais dessa transformação, permitindo a análise de grandes volumes de dados para prever tendências, otimizar o uso de recursos e automatizar tarefas rotineiras. Segundo Lopes e Almeida (2022), a IA no agronegócio melhora a capacidade de gestão ao fornecer informações detalhadas sobre a saúde das culturas, padrões climáticos e riscos logísticos.


    Uma das áreas de aplicação mais relevantes da IA no agronegócio é a agricultura de precisão, que utiliza dados em tempo real para tomar decisões informadas sobre a gestão das plantações.


    Algoritmos de IA, combinados com sensores de campo, são capazes de analisar as condições do solo e prever o momento ideal para plantio, irrigação, fertilização e colheita, resultando em uma produção mais eficiente e sustentável (Rodrigues et al., 2021). Além disso, a IA possibilita o uso de sistemas preditivos que antecipam pragas e doenças, contribuindo para a redução do uso de defensivos químicos e promovendo práticas agrícolas mais sustentáveis.


    De acordo com Ferreira e Souza (2023), o uso de IA na agricultura de precisão tem permitido ganhos significativos de produtividade, uma vez que as tecnologias automatizadas são capazes de coletar e analisar dados com uma precisão superior à das técnicas tradicionais, ajudando a reduzir custos e aumentar a rentabilidade.


    Para tanto, mais adiante os autores desse artigo indicam ações afirmativas para implementação das tecnologias no agronegócio, dentre eles a governança de dados, posto que os frameworks de implementação, manutenção e atualização da coleta, tratamento e armazenamento dos dados poderão sobremaneira auxiliar na gestão e tomada de decisões mais assertivas.


    3. Agentes Inteligentes no Agronegócio


    A IoT - Internet das Coisas possibilita que os objetos com sensores sejam distribuídos em uma área se conectem às aplicações de negócio. O que podemos entender como agricultura digital, é a implementação de tecnologias físicas (aparelhos como Drones, robôs, equipamentos meteorológicos, etc.) aliados a abstração dos softwares (como sistemas de Inteligência Artificial) para a maximização da produtividade, a redução de custos, ganhos de eficiência no campo cada vez mais se apresenta perante novas formas neste novo cenário.


    Nas palavras de Cainã L. Costa, Letícia Oliveira, Léia Michele S. Móta (2.018) ao afirmar que “De uma forma geral compreende-se por IoT a maneira com que objetos físicos do nosso cotidiano se interconectam na web, muitos destes equipamentos estão incorporados com inteligência ubíqua e são controlados pela Internet.”


    Os agentes inteligentes, como drones e veículos autônomos, desempenham um papel crucial na transformação tecnológica do agronegócio. Essas ferramentas são utilizadas para realizar atividades repetitivas e de alta precisão, como a pulverização de defensivos e a colheita de culturas, com mínima intervenção humana (Barros, 2022).


    Imagine uma lavoura cuja pulverização de defensivos pode ter seu risco aos seres humanos mitigado por utilização de Drones equipados com câmeras e sensores que realizam mapeamento aéreo, fornecendo uma visão detalhada das áreas cultivadas, identificando problemas e permitindo uma resposta mais rápida a pragas ou doenças.


    A automação no campo, segundo Pereira e Costa (2021), é outra inovação fundamental proporcionada por agentes inteligentes. Tratores e colheitadeiras autônomas, por exemplo, não apenas realizam tarefas mecânicas, mas também integram dados coletados em tempo real para otimizar as rotas e aumentar a eficiência no uso de combustível e insumos agrícolas.


    Vemos que os dados são fundamentais para a utilização de tecnologias, sendo um de seus principais ativos, e, portanto, comprovando a necessidade de cuidado com as atividades relacionadas a sua gestão.


    Os agentes inteligentes são sistemas autônomos que podem atuar em ambientes dinâmicos, respondendo a variáveis externas e internas. No contexto agrícola, esses agentes podem monitorar o estado das culturas e otimizar o uso de insumos.


    A automação de tarefas como irrigação e aplicação de pesticidas, com o auxílio de agentes inteligentes, pode resultar em economias significativas. Estudos indicam que a irrigação de precisão, guiada por agentes inteligentes, pode reduzir o consumo de água em até 30% (Rodriguez et al., 2023).


    4. Desafios, Perspectivas e Alguns Exemplos


    Apesar das promissoras aplicações, a implementação de IA e agentes inteligentes no agronegócio enfrenta desafios, como a falta de infraestrutura tecnológica e a necessidade de capacitação dos profissionais do setor. Contudo, as perspectivas são animadoras, especialmente com o avanço das tecnologias de comunicação e internet das coisas (IoT) (Fernandes et al., 2023).


    O agronegócio tem se beneficiado da incorporação de agentes inteligentes, como inteligência artificial (IA), machine learning e robótica, que otimizam processos, aumentam a eficiência e proporcionam melhores resultados. Este artigo discute as aplicações desses agentes no setor agrícola, suas implicações e os desafios enfrentados.


    O agronegócio desempenha um papel fundamental na economia global, e a adoção de tecnologias avançadas é essencial para atender à crescente demanda por alimentos. Os agentes inteligentes, com sua capacidade de analisar dados e realizar decisões autônomas, estão se tornando ferramentas indispensáveis para o setor.


    Agentes inteligentes são sistemas que percebem seu ambiente, processam informações e tomam decisões baseadas em dados. No contexto do agronegócio, incluem tecnologias como sensores, drones, robôs agrícolas e plataformas de IA. Abaixo citamos alguns tipos de Agentes
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Esta obra surge em um momento crucial, em que
a tecnologia redefine rapidamente todos os se-
tores da economiq, inclusive o agronegécio. A in-
teligéncia artificial (1A), com seu potencial trans-
formador, apresenta novas oportunidades e
desafios, demandando uma andlise cuidadosa de

suas implicacdes legais e éticas.

O agronegdcio, setor de fundamental importan-
cia para a economia e seguranc¢a alimentar, tem
se beneficiado significativamente com a IA, desde
o monitoramento de safras até a otimiza¢do da
produc¢do e a gestdo de recursos. Contudo, a ado-
¢do da IA no campo levanta questdes complexas
no ambito juridico, exigindo uma compreensdo
profunda das leis existentes e a necessidade de

adaptagdo ou criagdo de novas regulamentagdes.

A presente obra, oriunda de pesquisas realizadas
por docentes e discentes de diversas Instituicdes
de Ensino Superior, no Brasil e no exterior, coor-
denadas pelos organizadores, em Grupo de Pes-
quisa criado junto & Universidade Presbiteriana
Mackenzie, visa enfrentar essas questdes éticas
e legais, advindas da utilizacdo da IA a servi¢co

do agronegécio.
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